
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.186 - PI (2015/0113832-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO GAMA JUNIOR 
ADVOGADO : DIMAS BATISTA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM RAZÃO DA 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. CERTIDÃO DE 
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL CONSTANTE NOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Nos termos do art. 4º, § 3º e § 4º, da Lei n. 11.419/2006 e das 
Resoluções 8/2007 e 11/2007 do STJ, considera-se publicada a 
decisão no primeiro dia útil seguinte à data de sua disponibilização no 
Diário de Justiça Eletrônico.

2. No presente caso, verifico que consta a informação, às e-STJ fls. 
698, que a decisão que inadmitiu o recurso especial foi disponibilizada 
em 16/3/2015, tendo sido considerada publicada em  17/3/2015. 
Dessa forma, o prazo do agravo em recurso especial era até 
22/3/2015. Contudo, o agravante somente protocolizou a petição em 
26/3/2015, configurando, assim, a intempestividade do agravo em 
recurso especial 

3. Ademais, não há se falar em ausência de intimação pessoal, tendo 
em vista que a teor do art. 370, § 1º, do Código de Processo Penal, o 
defensor constituído não goza da prerrogativa de intimação pessoal.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator

Documento: 1425182 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.186 - PI (2015/0113832-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO GAMA JUNIOR 
ADVOGADO : DIMAS BATISTA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 
FONSECA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO GAMA JUNIOR 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial 

em razão da intempestividade.

O agravante alega, em síntese, que não foi intimado da decisão do Tribunal 

local que inadmitiu o recurso especial.  Dessa forma, sustenta que não há se falar em 

intempestividade do agravo em recurso especial.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 
FONSECA(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Não obstante os argumentos trazidos pelo agravante, estes não são aptos a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Nos termos do art. 4º, § 3º e § 4º, da Lei n. 11.419/2006 e das Resoluções 

8/2007 e 11/2007 do STJ, considera-se publicada a decisão no primeiro dia útil seguinte à 

data de sua disponibilização no Diário de Justiça Eletrônico.

No presente caso, verifico que consta a informação, às e-STJ fls. 698, que a 

decisão que inadmitiu o recurso especial foi disponibilizada em 16/3/2015, tendo sido 

considerada publicada em 17/3/2015. Dessa forma, o prazo do agravo em recurso especial 

era até 22/3/2015. Contudo, o agravante somente protocolizou a petição em 26/3/2015, 

ficando, assim, configurada a intempestividade. 

Ademais, não há se falar em ausência de intimação pessoal, tendo em vista 

que a teor do art. 370, § 1º, do Código de Processo Penal, o defensor constituído não goza 

da prerrogativa de intimação pessoal.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO DOLOSO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. INTIMAÇÃO PELA IMPRENSA OFICIAL. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ART. 370 § 4º DO 
CPP. 1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
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de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 2. No 
processo penal, a teor do art. 370, § 1°, do CPP, o defensor 
constituído não goza da prerrogativa de intimação pessoal. Por 
expressa previsão legal, a intimação do  advogado, de livre escolha 
do acusado, far-se-á por publicação no órgão incumbido da 
publicidade dos atos judiciais da Comarca. 3. Mesmo tendo o 
defensor constituído sido intimado pessoalmente em algumas 
oportunidades, mostra-se descabida a pretensão de que as 
intimações se procedessem sempre dessa forma, ante a inexistência 
de qualquer previsão legal nesse sentido. 4. Alegação de 
cerceamento de defesa afastado, porquanto foi o defensor 
constituído intimado de todos os atos processuais, seja pela 
imprensa oficial, como determina a lei, seja pessoalmente. 5. 
Habeas corpus não conhecido. (HC 116.896/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 18/6/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0113832-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 707.186 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01704  0172004  023920048180038  201300010026469  3504  352004

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO GAMA JUNIOR
ADVOGADO : DIMAS BATISTA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO GAMA JUNIOR
ADVOGADO : DIMAS BATISTA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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